
PARECER Nº 1311, DE 2018
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, sobre a Moção n( 87, de 2017
O nobre Deputado Carlos Cezar propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele ao Dr. Eduardo Deschamps, Presidente do Conselho Nacional de Educação, aos membros integrantes da Câmara de Educação Básica do referido Conselho, bem como ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação, José Mendonça Bezerra Filho, a fim de que sejam suprimidas do texto final do documento Base Nacional Comum Curricular – BNCC as expressões identidade de gênero e orientação sexual, uma vez que elas atendem a interesses ideológicos colonizadores bem determinados, e não ao genuíno bom-senso do povo brasileiro que, vigorosamente, rejeitou tal ideologia quando da elaboração dos Planos Nacional, Estaduais e Municipais de Educação.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 4º, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
A Base Nacional Comum Curricular – BNCC para os ensinos infantil e fundamental estabelece diretrizes para orientar a elaboração dos currículos das redes municipais, estaduais e federal de ensino das escolas públicas e privadas. A BNCC representa um conjunto de coordenadas que objetiva nortear as escolas quando da elaboração, revisão e adaptação de seus currículos no ano de 2018, a fim de que a base curricular possa ser implementada nos próximos anos.
O texto inicial da BNCC continha trechos que faziam menção à discussão sobre orientação sexual e questões de gênero, entretanto, em razão das diferentes opiniões expostas durante os debates públicos, o MEC – Ministério da Educação, e posteriormente o CNE – Conselho Nacional de Educação, suprimiram tais expressões do texto final aprovado. O mencionado Conselho publicou, inclusive, a Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017, que institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular, destacando, em seu artigo 22, que “O CNE elaborará normas específicas sobre computação, orientação sexual e identidade de gênero.” (http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=79631-rcp002-17-pdf&category_slug=dezembro-2017-pdf&Itemid=30192). A normatização sobre orientação sexual e identidade de gênero será elaborada posteriormente, não tendo constado no texto final aprovado pela Comissão do Conselho Nacional de Educação. Levando em conta essa informação, é impositivo concluir que a presente moção perdeu o seu objeto, motivo pelo qual nos opomos ao seu seguimento.
Diante do exposto, manifestamo-nos, de forma conclusiva, contrariamente à aprovação da Moção nº 87, de 2017.
a) Leci Brandão – Relatora

Rejeitada a moção, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 27/11/2018.

a) Alencar Santana Braga – Presidente

Alencar Santana Braga – Leci Brandão – Carlos Giannazi – Luiz Turco - Gilmaci Santos (contrário) – Welson Gasparini

